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L Introdução

o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) é um instrumento de Planejamento de TI a ser utilizado

no âmbito da Administração Pública Federal (APF). Segundo a IN SLTI/MPOG 04/2010, é um "instrumento de

diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da Informação que visa atender
às necessidades tecnológicas e de informação de um órgão ou entidade para um determinado período".

o propósito deste documento é descrever o planejamento sobre os recursos e atividades a serem realizadas
com objetivo de atingir as metas estabelecidas para a reitoria e campi, concernentes às necessidades de
informações, equipamentos, software e serviços relacionados à Tecnologia da Informação, conforme as
informações procedentes do levantamento realizado, bem como do inventário de necessidades extraído
dessas informações. Este Plano também está alinhado às diretrizes estabelecidas por diversas instruções
normativas, leis, recomendações constantes nos acórdãos do Tribunal de Contas da União (TeU), bem como
à Estratégia Geral de Tecnologia da Informação (EGTI) elaborado pelo Sistema de Administração dos
Recursos de Informática (SISP), vinculado a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SlTI) do
Ministério do Planejamento, Orçamento e gestão (MPOG).

Sob este aspecto, este PDTIabrange o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba e todos
os seus campi, pelo período de um ano, entre 01 de abril de 2013 a 31 de março de 2014, tendo dois
períodos de revisões: a primeira sendo de julho a agosto de 2013, e a segunda de dezembro de 2013 a
janeiro de 2014.

Este Plano detém informações sobre o planejamento para execução das políticas adotadas para
contratações de soluções de TI, segurança da informação, capacitação dos recursos humanos de TI e
melhoria sobre a gestão de TI. Por se tratar de um plano Diretor de TI as revisões previstas têm carácter
extremamente necessárias para o continuo alinhamento e atualização com o Plano de Desenvolvimento
Institucional do IFPB.

1
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2, Termos e Abreviações

APF Administração Pública Federal

(GTI Comitê Gestor de Tecnologia da Informação

CTI Coordenação de Tecn~logia da Informação

DTI Diretoria de Tecnologia da Informação

EqPDTI Equipe d:.o:"P"D"T,,'~...~_ .....
ESR Escola Superior de Redes

IFPB Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Pa:,~a~ib:a:...~~_

IN Instrução Normativa

MEC Ministério da Educação

MPOG Ministério do Planejamento e Orçamento e Gestão

POI Plano de Desenvolvimento Institucional.:...:._
POTl Plano Diretor de Tecnologia da Informação

SISP Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática

SlTI Secretaria de logística e Tecnologia da Informação

SWOT Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats
'.:"""_--.-

Teu Tribunal de Contas da União

TI Tecnologia da Informaçã:o.:.. ~~~~_
Tle Tecnologia da Informação e Comunicação

1;;;02121- Abtevi.jtIJtJS

3. Documentos de Referência

Os seguintes documentos foram utilizados como referência para a elaboração do PDTI.

BRASIL.Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, disponível em
http://www.planalto.gov.br/cciviI03/Constituicao/Constítuicao.htm. Acessado em fev de 2013.

BRASIL.Critérios de Sustentabi/idade Ambiental. Instrução Normativa SLTI01/2010, disponível em
http:Uwww.lkitacoessustentaveis.com/201O/01/insltimpognOlde19012010.html. Acessado em fev
de 2013.

BRASIL.e-PING - Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico 2013. Disponivel em
http://eping.governoeletronico.gov.br/.Acessado em fev de 2013.

BRASIL.Gestão de Segurança da Informação. Instrução Normativa GSI/PR nº 1, de 13.06.2008, disponível
em http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/72703.html. Acessado em fev de 2013.
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SECRETARIADE LOGíSTICA ETECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. Estratégia Geral de Tecnologia da
Informação 2013-2015, disponível em
http://www.governoeletronico.gov.br/bi bIiotecal ar9 uivos/ estrateg ia-ge ra I-de-tecn o logia -da-i nfo rm acao-
trienio-2013-201S-vl l/view. Acessado em fev de 2013.

SECRETARIADE LOGíSTICAETECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. Guia de Elaboração do PDTI do SISP,
disponível em http://sisp,gov.br/guiapdti/wiki/Apresentacao. Acessado em fev de 2013.

SECRETARIADE LOGíSTICAETECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. Modelo de Referência de PDTI do SISP,
disponível em http://sisp.gov,br/guiapdti/wiki/Artefatos.Acessadoem fev de 2013.

INSTITUTO FEDERALDE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA ETECNOLOGIA DA PARAíBA. Plano de Desenvolvimento
Institucional 2010-2014, disponível em
http://www.ifpb.edu.br/institucional/pdi/PLANO DE DESENVOLVIM ENTO INSTITUCIONAL.pdf/view.
Acessado em fev de 2013.

INSTITUTO FEDERALDE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA ETECNOLOGIA DA PARAíBA. Regimento Geral, disponível
em http:Uwww.ifpb.edu.br/institucional/regimento geral/regimento geral/view. Acessado em fev de
2013.
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4. Metodologia Aplicada

A metodologia aplicada para a construção do POTI do IFPB foi baseada no Modelo de Referência 2013-2015

e no Guia Prático de Elaboração do ~OTI, elaborados pela 5LTI. A Figura 1 apresenta o processo de

elaboração do Plano Diretor de TI.

Hgura 1- Prct2%ú ,I;:; 2!aboraçao do PDlI

A Equipe de Elaboração do PDTI (EqPDTI) foi constituída por membros das equipes de TI dos Campi e

Reitoria, componentes do Fórum de TI - IFPB.

A fase de Diagnóstico constituiu-se no levantamento dos requisitos do projeto, bem como na definição dos

princípios, diretrizes e objetivos que nortearam a elaboração do POTI. A execução do processo de

diagnóstico levou em consideração o auxílio imediato dos demais colaboradores gestores de TI de cada

campus e os resultados alcançados com a metodologia escolhida trouxeram benefícios, como a possibilidade

4
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de relacionar cntenosamente as metas e os objetivos para o período de vigência do PDll de uni ~es at~~.~~~-
com planejamentos diferentes. As metas e objetivos das unidades do Instituto que estão iniciando ~fas_l't
implantação tiveram como padronização um único conjunto de necessidades. Foram utilizadas técnicas de

entrevistas baseados em questionários de autodiagnósticos elaborados pela própria equipe de TI dos

Campus e Reitoria e seus colaboradores. Por fim, foi preparado e consolidado o inventário de necessidades.

Na fase de Planejamento, as necessidades foram priorizadas de acordo com a Matriz Gravidade, Urgência e

Tendência, bem como foi produzido os planos específicos.

Na fase de Conclusão, foi produzida a minuta, validada pelo CGTI e encaminhada ao Conselho Superior que,

após aprovada, consolidou-se no PDII.

5
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5. Princípios e Diretrizes

Esta seção relaciona os princípios e diretrizes que norteiam o conteúdo do PDTIe apoia priorização de
necessidades e critérios para acejta~ão de riscos.

:~:::
Compete aos Órgãos Seccionais, como integrantes do SISP:

I. cumprir e fazer cumprir as políticas, diretrizes e normas emanadas do Órgão
Setorial;

DROl 11. subsidiar o Órgão Setorial na elaboração de políticas, diretrizes, normas e
projetos setoriais;

111. participar dos encontros de trabalho programados para tratar de assuntos
relacionados com o SISP..,=~~~~

As atividades da Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios
fundamentais:

1. Planejamento;
DR02 Coordenação;11.

111. Descentralização;
IV. Delegação de Competência;
V. Controle.

A administração pública direta? indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
DR03 Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

leg~~dade, "~mp.essoalidade, .!!10ralidade, p~~licidade e e!ici.:ê,:nOC"iaê:"cL~cc.,.••~~=
As especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte
dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e

DR04 fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os
processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-

2.rimas:~~7C.
Art. Sº Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os
seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

I. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR -15448-1 e
15448-2;

11. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualídade
Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental eIl_!E~~~~,?~~_s~~~~!~!'ilres;

Aos demais órgãos e entidades 'da Administração Pública Federal, direta e indireta,
em seu âmbito de atuação, compete:

I. coordenar as ações de segurança da informação e comunicações;
11. aplicar as ações corretivas e disciplinares cabíveis nos casos de

quebra de segurança;

DR05

111. propor programa orçamentário específico para as ações de segurança da
informação e comunicações;
nomear Gestor de Segurança da Informação e Comunicações;
instituir e implementar equipe de tratamento e resposta a
incidentes em redes computacionais;
instituir Comitê de Segurança da Informação e Comunicações;

DR06 IV.
V.

VI
VII. aprovar Política de Segurança da Informação e Comunicações e demais

normas de segurança da informação e comunicações;
VIII. remeter os resultados consolidados dos trabalhos de auditoria de

Gestão de ~egurança da Informação.e Comunicaçõe~para o GSI

6
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Todos os serviços e processos de TI críticos para a organização devem ser
monitorados (planejados, organizados, documentados, implementados, medidos,
acompanhados, avaliados e melhorados)
Para os órgãos do governo federal- Poder Executivo brasileiro a adoção dos padrões
e políticas contidos na e-PING é obrigatória (Portaria SlTI/MP n!15, de 14 de julho de
2005). O governo federal- Poder Executivo brasileiro inclui:

• os órgãos da Administração Direta: [... 1
• as Autarquias e fundações.

No âmbito das entidades supramencionadas, são obrigatórias as especificações
contidas na e-PING para:

• todos os novos sistemas de informação que vierem a ser desenvolvidos e
OR07 implantados no governo federal e que se enquadram no escopo de

interação, dentro do governo federal e com a sociedade em geral;
• sistemas de informação legados que sejam objeto de implementações que

envolvam provimento de serviços de governo eletrônico ou interação entre
sistemas;

• outros sistemas que façam parte dos objetivos de disponibilizar os serviços
de governo eletrônico.

A adesão ocorrerá de maneira gradativa, a partir da definição do Plano Diretor de
TecnOlogia da Inform.a.ç~o - POTIdo Ó!gão. ..~~~
Todas as compras e contratações do governo federal- Poder Executivo direcionadas
para desenvolvimento de serviços de governo eletrônico e para atualizações
de sistemas legados devem estar em consonância com as especificações e políticas
contidas neste documento.
Art. 1° A estruturação, a elaboração, a manutenção e a administração dos sítios na
internet dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal regem-se por esta
Resolução.

OROS

OR09

e-PING - Padrões de
Interoperabilidade de
Governo Eletrônico

2013

e-PING - Padrões de
Interoperabilidade de
Governo Eletrônico

2013

Resolução N° 7, de 29
de julho de 2002.
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• Diretoria de Tecnologia da Informação: planejar, dirigir, avaliar e executar
tecnologia da informação e comunicação (TIC) em todo o Instituto, em articulação com as Pró-
Reitorias e as Direções,Gerais dos Campi; gerenciar o desenvolvimento e a operação dos sistemas
de informação do Instituto, no âmbito de sua competência; incentivar e apoiar iniciativas no
desenvolvimento e utilização de ferramentas de informática, priorizando a modernização
administrativa e pedagógica na Instituição; supervisionar. a aquisição, o desenvolvimento e a
implantação de softwares na Instituição, em articulação com as Pró-Reitorias e as Direções
Gerais dos Campi; supervisionar a aquisição, o desenvolvimento e a implantação de hardware
na Instituição, em articulação com as Pró-Reitorias e as Direções Gerais dos Campi.

• Coordenação de Desenvolvimento e Gerenciamento de Sistemas: efetuar os levantamentos de
dados e estudos de viabilidade para definir objetivos, estabelecer requisitos e definir diretrizes
para os projetos de sistemas; desenvolver e implantar projetos de sistemas de informação para
todo o IFPB; documentar o sistema e dar treinamento aos usuários; administrar e realizar
manutenção nos sistemas desenvolvidos; acompanhar a implantação de sistemas realizados por
terceiros; apresentar o relatório semestral de atendimentos; e produzir e distribuir
documentação e informações inerentes às aplicações da área.

• Coordenação de Infraestrutura e Manutenção de Redes: manter em funcionamento a rede local
do IFPB, disponibilizando e otimizando os recursos computacionais para seus usuários; garantir a
integração da rede local com a rede dos demais campi; controlar o acesso dos usuários à rede
local; garantir a integridade dos dados dos usuários da rede local, gerenciando e propondo
políticas de segurança para todos os Campi do IFPB; monitorar os sistemas operacionais e
aplicativos dos computadores conectados à rede local; gerenciar, monitorar e dar manutenção
aos serviços de informação via rede de computadores mantidos pelo IFPB; propor, desenvolver
e implantar ampliações na rede local do IFPBe na ligação tOm os demais outros campi como
também novos serviços para a comunidade; dar apoio aos núcleos e/ou coordenações de TI dos
campi com treinamento e suporte sempre que necessário.

• Coordenações de Tecnologia da Informação dos campí: coordenar e orientar a aplicação e uso
de softwares no campus; elaborar projetos e relatórios necessários ao bom funcionamento das
tecnologias da informação; propor e acompanhar a implantação de projetos de melhoria de
infraestrutura e sistemas relativos à área de informatização; representar o campus nos fóruns
específicos da área, quando se fizer necessário; executar a política de informatização no campus;
gerenciar recursos das redes de computadores, no que concerne à infraestrutura de acesso e aos
aplicativos que se utilizam desta rede; acompanhar o desenvolvimento e manutenção de sistemas
computacionais de interesse do campus; promover a infraestrutura necessária para o
desenvolvimento do programa de Ensino a Distância; realizar outras atividades afins e correlatas;
e elaborar e apresentar relatório anual de suas atividades ao chefe a qual está subordinado.

As atribuições e funções desenvolvidas por cada unidade de TI estão relacionadas abaixo:
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7. Referencial Estratégico de TI

Esta seção descreve a missão, a visão, os valores e os objetivos estratégicos da unidade de TI, bem como
apresenta a análise SWOT da TI organizacional.

Promover e integrar a tecnologia da informação no Instituto Federal da Paraíba através do
desenvolvimento de novos sistemas corporativos, da manutenção da infraestrutura das redes de
comunicação e do suporte tecnológico às unidades administrativas e acadêmicas do IFPB,bem como
implantar e manter um ambiente computacional capaz de se adequar às permanentes evoluções
ocorridas no ambiente externo e garantir que o ambiente tecnológico venha atender a execução das
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Ser referência no âmbito dos Institutos Federais no que tange a viabilização de soluções de tecnologia
da informação e a qualidade dos serviços, pela adoção e/ou desenvolvimento de tecnologias ligadas à
gestão do conhecimento e suas inovações. Ser considerada área de excelência no oferecimento de
serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação.

• Eficiência Operacional;
Inovação;
Otimização do uso dos recursos públicos;
Responsabilidade;
Compromisso;
Ética;
Eficácia.

•
•
•
•
•
•

Coordenar e integrar as ações institucionais na área de tecnologia da informação e comunicações
avaliando e propondo soluções adequadas com foco nos objetivos estratégicos do IFPB,através da
implantação de sistemas e serviços integrados à gestão, incentivo e divulgação do uso da TI e
aprimorar todos os processos da área de Tecnologia da Informação.

10



Profissionais comprometidos com o bom
funcionamento do Instituto;

Bom relacionamento no ambiente de trabalho;

Interconexão entre os Campi e Reitoria;

Experiência e conhecimento do negócio da Instituição.

Participação dos servidores em cursos pela Escola
Superior de Redes - ESR,treinamentos e congressos;

Elevação dos investimentos por parte do MEC nos
Institutos Federais, o portunizando a reestrvtura ção d as
unidades existentes e expansão de novas unidades em
cidades pólos;

Cumprimento às exigências do MPOG e do TCU;

Aumento na conectividade e ampliação dos serviços
ofertados pela RNP e adesão de novos Campi a esta
rede;

Contratação de novos servidores de TI devido à
expansão do IFPB;

Estratégia Geral de Tecnologia da Informação, publicada
pela SlTI, que promove o fortalecimento da estrutura
de TICdos órgãos integrantes do SISP.

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
ComitêG,,,ocd, T,mologi,d, IOfOô{'~
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Infraestrutura de TI deficitária;

Servidores de TIcom necessidade de mais capacitação;

Quantitativo de servidores técnicos em TI insuficiente;

Ambiente físico de trabalho inadequado em
determinados Campi e Re"ltoria;

Falta de entendimento dos demais setores aos
dispositivos legais que tratam do uso de software;

Ausência de sistemas administrativos e/ou obsoletos;

Processos não documentados;

Pouco conhecimento em governança de TI por parte da
maioria das diretorias administrativas dos campi;

Falta de motívação, em alguns Campi e Reitoria, devido
a inexistência de funções aos responsáveis de TI.

Infraestrutura tecnológica vulnerável a ameaças
externas;

Investimento em TI insuficiente para atender as
demand as tecnológicas crescentes da Insfltuição;

Evasão de servidores de TI;

Política de contratação de novos servidores, que pode
dificultar o aumento do quadro de técnico-
administrativos de TI para os campi;

Falta de planejamento orçamentário em TI;

Incapacidade de atender a novas demandas;

Falta de Plano de Contingência do Negócio.
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8. Resultados do PDTIAnterior

Na implementação deste Plano Diretor de Tecnologia da Informação do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia da Paraíba - PDTI/IFPB - 2013, o Comitê Gestor de TI apresenta neste item a
prestação de contas sobre o referido Plano.

o objetivo do PDTI 2012 foi planejar as ações de Tecnologia da Informação do IFPB, apesar da inexistência
do Planejamento Estratégico da Instituição e apresentar as ações essenciais ao desenvolvimento das
atividades do Instituto, cumprindo oom isso sua função.

Na fase de diagnóstico a EqPDTI 2012 levantou em seus questionários distribuídos entre a Reitoria e os
demal's Campi, diversas ações para atender as necessidades do PDTIjIFPB 2012.

As ações propostas foram agrupadas em quatro áreas técnicas: Infraestrutura, Suporte, Desenvolvimento
e Governança de TI.

Como o primeiro Plano Diretor de na ser construído em nosso Instituto, para nortear este presente
relatório, contamos com o auxílio da Secretaria de logística e Tecnologia da Informação - SISP/MPOG,
onde a partir do envío do PDTI/IFPB - 2012 para análise, este logrou resultado "muito bom" em sua
avaliação por esta secretaria de controle. Esta análise tem como objetivo verificar a aderência do PDTI
elaborado pelo IFPB ao modelo recomendado para o SISP. Além disso, permite identificar oportunidades
de melhorias no documento de planejamento de TI do órgão a partir de comentários, recomendações e
orientações.

Obtivemos a partir da contabilizaçãQ/mensuração no atingimento das metas propostas, vide item lO, ps.
14-16, o total aproximado de 1/4 dos objetivos cumpridos, nas áreas técnicas de Infraestrutura, Suporte,
Desenvolvimento e Governança de TI.

Como resultado positivo, e no intuito de ser uma ferramenta poderosa de informação para o alinhamento
ao plano estratégico institucional, no que diz respeito aos bens e serviços de TI, observamos a
necessidade de um controle mais aprimorado na realização dos projetos/processos relacionados à
tecnologia da informação, capaz de indicar em respostas percentuais/índices os sucessos e as falhas a
serem corrigidas para o atingimento da metas planejadas.

"
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L

9~ Inventário Necessidades

Os critérios de priorização adotados utilizam a matriz Gravidade, Urgência, Tendência (GUT) em que

cada item recebe um valor de 1 a S, conforme a tabela abaixo:

4 Muito graves Com alguma urgência

; situação irá piorar
~~~~~~~~!<rapidament~_ ~~~

, Vai piorar em pouco
: tempo
I Vaip"t~ra;~~médi~ prazo~_."~-

Pode esperar um po~_c()_~ Ipngo pra~~
Não tem

5

3 Grave~~~~-~~
~~~cograve

1~,gravi9.",~d"e;-;~~c--.
Tabela 4 {j,1aV;7.C, 'vioad", '

Os inventários das necessidades são agrupados por instituição do IFPB. Cada inventário está

classificado em ordem decrescente de prioridades resultantes do produto dos valores

correspondentes à gravidade, urgência e tendência da matriz GUT.

Os inventários das necessidades estão descritos no ANEXO I-INVEN,TÁRIOS DAS NECESSIDADESDA

REITORIA EDOS CAMPI deste documento.
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10.Plano de Metas e de Ações

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
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Nesta seção, as ações oriundas das necessidades levantadas são definidas e organizadas para cada urna
das metas que foram definidas no início deste plano. O conjunto de ações atrelado a uma meta indica

quais iniciativas da Instituição são necessárias para o cumprimento da respectiva meta.

Para cada ação, é atribuído um identificador da necessidade (ID) para que seja possível relacionar a ação à
necessidade, a sua descrição, aos irtdicadores, aos atores envolvidos, à estimativa de investimento, bem
como à estimativa de prazo organizada por semestres.

Com relação à estimativa de investimentos, é importante destacar que há situações cuja indicação é
"Execução Interna", que se refere às ações que utilizarão a força de trabalho da própria Instituição e que

não será necessária a aquisição de bens e/ou serviços, diretas ou indiretas.

14

l(ll~ META01 Modernizar os Sistemas de Informação e Comunicação

Al:Projetar um sistema de
videoconferência para todo o !FPB a Projeto
fim de otimizar a comunicação entre a
Reitoria e os Campi

2 A2: i
acadêmicos, A3: Implementar um novo Po'ttal para Portal interno DTI Execução interna
uso exclusivo interno implementado

4 A4:Adequar a infraestrutura de TI aos Infraestrutura DTI, PRE R$ 150.000,00
cursos da modalidade EaD adequada de TI

para cursos EaD

5 ~~:~Plementar telefonia digital VolP implementado DTI R$ 100.000,00

6 A6: Aumentar a confiabilidadt e a Novos DTI R$ 600.000,00
disponibilidade dos serviços da equipamentos
infraestrutura de rede servidores e ativos

de rede _______ 0_~~_ --~~--
7 A7:Montar a estrutura de Infraestrutura DTI R$ 1.000.000,00

armazenamento de alta capacidade e adequada de
escalabilidade com redundância de servidores para o
dados IFP8, AS: Montar infraestrutura tecnológica Infraestrutura EAD, DTI, CGTI R$ 2.000.000,00
para garantir a continuidade do adequada de TI
~~gócio (50Iuçã()_de Datacenter)

9 A9: Montar Infraestrutura de Infraestrutura DTI, CGTI R$ 500.000,00
servidores locais nos Campi adequada de

servidores para os
_5_ampi

10 AlO: Adquirir sistemas administrativos Implantação dos PRAP, DII, cri R$ 400.000,00
integrados sistemas dos Campi Parcela até abril de 2014

administrativos

11 All: Implantar sistema de Sistema de DTI, PRODI, cri R$ 700.000,00
videoconferência no Instituto videoconferência dos Campi
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7_-~:<~~
12 Al2: Implementar Sistema de

Gerenciamento Eletrônico de
Documentos (GED) no IFPB

""".,.~.~~

Sistema de GED
implementado

DTI, PRODI, PRE

que iniciarão suas atividades até abril
de 2014

dos Campi com Campi
estrutura mínima de
TI~-

,. A14: Elaborar Plano Diretor de POTl 2014-2015 EqPDTI, CGTf
Tecnologia da Informação para o elaborado
biênio 2014-2015

«<~~~

15 AlS: Promover a Governança de TI no Conce'ltode DTI, CGn
IFPB Governança de TI

implementado

E)(ecução interna

E)(ecução interna

16 A16: Capacitar pessoal de TI para Melhoria do Portal DTI R$ 15.000,00
otimização do Portal Institucional Institucional

17 A17: Avaliar a capacidade da estrutura Relatório da DTI E)(ecução interna
de recursos humanos da área de TI estrutura de

recursos humanos
de TI do Instituto

'.~-'-<

18 AlS: Capacitar servidores do IFPB no Sistema de GED DTI, PRODI, PRE, R$ 50.000,00
uso do Sistema de Gerenciamento institue iona liza do PRPIPG, PROEXT e
Eletrônico de Documentos (GED) Diretorias dos

Campi

" A19: Capacitar pessoal de TI no uso de Melhoria na DTI e CTI dos R$ 50.000,00
novas tecnologias prestação dos Campi

serviços de TI
<~~~ ,..~-.,,- '""'-~-~'--" ..~~-

21 A21: Gerenciar a aquisição de
equipamentos de TI

Gestão de
fiscalização de
contratos

DTI, CTI dos
Campi

Execução interna

15
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estabelecidos Campi

A23: Monitorar e revisar a Política de
Segurança da Informação Institucional Segurança da

Informação do IFPS
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1 Plano de Gestão de Pessoas

Nesta seção, é apresentada uma análise sobre o recurso humano dedicado à área de TI do IF
análise consistiu em observar o número e a qualificação dos profissionais dedicados à obtenção

metas estabelecidas. Na tabela abaixo são apresentados os quantitativos por cargo/função.

Verifica-se, na tabela acima, que a quantidade de servidores é pequena para o tamanho da

Instituição e das demandas. Dos nove Campi implantados em conjunto com o Núcleo Avançado de

Guarabira e o Centro de Referência em Pescae Navegação Marítima, alguns têm apenas um servidor de

TI que acumula diversas funções, incluindo a de gestão. Nossa sugestão é que cada Campus deve ter uma
equipe de TI com no mínimo dois técnicos de TI, com perfil de gestão e analista de infraestrutura e os

Analistas de TI deverão estar alocados na Reitoria desenvolvendo soluções para o IFPB.

Em especial, faz-se necessário, uma atenção maior para as equipes de desenvolvimento de

sistemas e do Portal Institucional, pois estas são insuficientes e dão suporte a todo o Instituto.
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12.Proposta Orçamentária

A Tabela abaixo apresenta um resumo do recurso estimado a ser utilizado pela TI até abril de 2014 (prazo

de término da vigência deste PDTI):

18
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13. Processo de Revisão do PDTI

Devido à necessidade de atualizar as informações deste Plano Diretor de TI, bem como aprimorá- --~~modo que esteja aderente às recomendações da EGTI e demais instruções da SLTljMPOG, as revisões

gerais serão realizadas em dois períodos, um a cada semestre: a primeira sendo de julho a agosto de

2013, e a segunda de dezembro de 2013 a janeiro de 2014. O processo a ser seguido será o mesmo

conforme estabelecido em Metodologia Aplicada (pág. 4)

As revisões pontuais serão realizadas conforme a necessidade de se realizar o replanejamento das ações

para aquisições de bens e serviços de TI prioritários e de maior urgência. Assim, a lista de necessidades

será atualizada de acordo com os critérios estabelecidos.
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14. Conclusão

o Plano Diretor de Tecnologia da Informação - POTI/IFPB- 2013, em alinhamento a Instrução Normativa
SLTI n204 de 12 de novembro de 2010, tem como objetivo aprimorar a gestão da Tecnologia da
Informação nos órgãos da Administração Pública Federal (APF), como o intuito de apoiar o planejamento
das ações relacionadas à TI, auxiliando na solução de alguns dos grandes desafios enfrentados pela
administração pública atualmente como, possibilitar a maior efetividade no emprego dos recursos de TI,
colaborar para uma gestão integrada, com publicidade das realizações, resultando em maior benefício
para a sociedade e maior transparência no uso de recursos públicos. Os beneficios são o aprimoramento
da gestão e governança de TI do órgão além do atendimento à conformidade legal prevista nos
normativos vigentes propiciando ao'lnstituto Federal de Educação Tecnológica da Paraíba um processo de
informatização planejado e seguro.

Atualmente, o IFPBestá em fase inicial de seus sistemas corporativos, acompanhando a implantação das
aplicações e avaliando a utilização das mesmas. Completar a implantação destes sistemas e investir em
Tecnologia da Informação para as áreas de controle e gestão são ações importantes para o cumprimento
da missão institucional.

O processo iniciado a partir da consfrução deste segundo PDTIresultará em diversos benefícios refletidos
não só nas aquisições de serviços e produtos com qualidade, como também na maturidade de processos
e ações de governança de Tecnologia da Informação neste Instituto Federal, norteando todas as novas
implementações da Gestão de TI e servindo como instrumento balizador para superação das expectativas
das áreas de negócio.

O IFPBtem passado por transformações positivas nos últimos tempos, como reestruturação interna,
melhorias em seus instrumentos de planejamento estratégico, dentre outros. Com o advento de novas
regulamentações governamentais, melhorias nos controles e acompanhamentos financeiros e
orçamentários, principalmente sobre os dispêndios com serviços e recursos de TI. Novos instrumentos
formais vêm sendo instituídos.

Considera-se o POTIo primeiro passo para o alcance da missão da TI. Durante a elaboração do
documento percebeu-se os principais potenciais e fragilidades da área de TI, assim como as expectativas
dos usuários em relação aos serviços disponibilizados. A partir da sua construção, percebeu-se a
importância do planejamento das ações na área de TI em consonância aos objetivos estratégicos do
órgão. Também considera-se fundamental a integração com as normatizações e orientações dos órgãos
de controle específicos para TI.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAiBA

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO N° 82, DE 11 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre a aprovação do Plano
Diretor de Tecnologia da Informação do
Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia da Paraíba.

o Presidente do CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÉNCIA E TECNOLOGIA DA PARAiBA (IFPB), no uso de suas
atribuições legais com base no § 1° do art. 10 e no caput do art. 11 da Lei nO11.892,
de 29 de dezembro de 2008, e no inciso V do art. 9° do Estatuto do IFPB, aprovado
pela Resolução CS nO29, de 31 de agosto de 2009, considerando a regularidade da
instrução, o mérito do pedido, conforme consta no processo nO23381.001615/2013-
44, RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar, "ad referendum", o Plano Diretor de Tecnologia da
Informação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba,
referente ao ano 2013, em conformidade com o Anexo.

Art. 2° - Esta resolução deve ser blicada no Boletim de Serviço e no
Portal do IFPB.

JOÃ



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAíBA

CONSELHO SUPERIOR

Processo nO 23381.001615.2013-44

Interessado: DTI

Assunto: PDTI 2013

DESPACHO

Tratam-se os autos de requerimento para aprovação do Plano
Diretor de Tecnologia da Informação do IFPB, ano 2013.

Em consonância com o art. 60, inciso X do Regimento Interno
deste egrégio Conselho, designo o Conselheiro Ricardo Lima e Silva, como
relator para proceder à análise da presente matéria.

Destarte, encaminhe-se o processo em epígrafe ao
Conselheiro relator para conhecimento e providências.

e agosto de 2013

.,



MEC/SETEC
SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

Memo IFPBCM- DG 040/13

Para Polyanna Onias Alves Bandeira - Secretária do Conselho Superior do IFPB

Data 11 de setembro de 2013

Assunto: Solicitação Faz

Senhora Secretária,

Ao cumprimentá-Ia, comunico que os processos a mim designados para relatoria e

-elacionados abaixo necessitam ou de serem instruídos com a legislação específica ou de

respaldo jurídico da Procuradoria Federal junto ao IFPB, conforme discriminado abaixo:

• Processo nO 23381.001615/2013-44, de 15/03/2013, que dispõe sobre o Plano Diretor de
Tecnologia da Informação do IFPB. Obs: juntar legislação específica.

• Processo nO23381.005190/2013-42, de 07/08/2013, que trata da Minuta do Regimento
Geral dos Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu. Obs: submeter à PF para parecer.

Comunico também que, a relatoria relativa ao Processo nO 23326.004084/2011-44, de

14/03/2011, que dispõe sobre a alteração na Matriz Curricular do Curso Superior de Tecnologia

em Rede de Computadores do Campus João Pessoa, já foi feita e, portanto deve ser juntada ao

processo para as proVidências cabíveis.

Assim sendo, estou devolvendo os referidos processos a esta Secretaria para os devidos

3ncaminhamentos para que em seguida eu possa dar continuidade à relatoria.

Agradeço antecipadamente a vossa colaboração. Sem mais para o momento, subscrevo-me

e renovo meus votos de estima e consideração.

Atenciosamente,



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAíBA

CONSELHO SUPERIOR

Processo nO23381.001615.2013-44

Interessado: REITORIA

Assunto: MEMO DTI N°005/2013 - PDTI
2013

DESPACHO

Encaminhem-se os autos ao Comitê Gestor de
Tecnologia da Informação para apresentar a base legal do PDTI
conforme solicitado pelo conselheiro relator. Após isto, retornem-se
os autos a Secretaria do Conselho Superior.

Pessoa, 25 de setembro de 2013

ra Silva
Presidente do Conselho Superior

'T1

-;;g



ct ISearch lhe web

Zimbra

Pesquisar

'(-.0SUP~rt
(yv /0

I lifPb.ed' - ~ 13 ~....... [5 Fls. iI!2::;;
. polyanna.bande ra@ifp6.edu;br~

Legislação PDTI

De : Dept. de Tecnologia da Informação
<dti@ifpb.edu.br>

Assunto : Legislação PDTI
Para : polyanna bandeira

<polyanna.bandeira@ifpb.edu.br>

Seg, 30 de Set de 2013 16:29

tfJ2 anexos

Polyanna,

Acerca da legislação para a elaboração do PDTI segue as instruções normativas da
SLTI/MPOG a Instrução Normativa N04 e a NO2 que altera alguams coisas da
primeira.

fonte: ht!p: Ilwww.governoeletronico.gov.brlsisp-conteudo/Legislacao

Atendosamente,

Jonas Pereira de Andrade Filho
Chefe do Departamento de Tecnolo9ia da !nformação •
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DA PARAIBA
(83) 32083049 e 32083050

? IN SLTI MP 02_14_02_2012.pdf
~ 51 KB

IN SLTI MP 04 2010 - Consolidada - Modificada pela IN02 em 14-02-
tl~ 2012.pdf

114KB

http://Ilwww.governoeletronico.gov.brlsisp-conteudo/Legislacao


INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 02 de 14 de fevereiro de 2012.

Altera a Instrução Normativa nO
04, de 12 de novembro de 2010.

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso de
suas atribuições que lhe confere o Decreto n" 7.675, de 20 de janeiro de 2012, e tendo em vista o disposto
na Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei n" 10.520, de 17 de junho de 2002, no Decreto n" 2.271,
de 7 de julho de 1997, no Decreto nO3.555, de 8 de agosto de 2000, no Decreto n" 3.931, de 19 de
setembro de 2001, no Decreto nO5.450, de 31 de maio de 2005, no Decreto n" 7.174, de 12 de maio de
2010, e no Decreto n" 7.579, de 11 de outubro de 2011, resolve:

Art. I" A Instrução Normativa n° 04, de 12 de novembro de 2010, passa a vigorar com as
seguintes modificações:

"Art. 1° As contratações de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP serão
disciplinadas por esta Instrução Normativa.

Parágrafo único. O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica:

I - às contratações em que a contratada for órgão ou entidade, nos termos do Art. 24, inciso
VIII da Lei nQ 8.666, de 1993, ou Empresa Pública, nos termos do Art. 2" da Lei nO5.615, de 13 de
outubro de 1970, modificado pela Lei nQ 12.249, de 11 de junho de 2010; e

II - às contratações cuja estimativa de preços seja inferior ao disposto no Art. 23, inciso lI,
alínea "a" da Lei nQ 8.666, de 1993."

"Art. 3Q Em consonância com o art. 4" do Decreto n" 7.579, de 2011, o órgão central do SISP
elaborará, em conjunto com os órgãos setoriais e seccionais do SISP, a Estratégia Geral de
Tecnologia da Informação - EGTI para a Administração direta, autárquica e fundacional do Poder
Executivo Federal, revisada e publicada anualmente, para servir de subsídio à elaboração dos PDTI
pelos órgãos e entidades integrantes do SISP."

Art. 2" Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

DELFINO NATAL DE SOUZA



INSTRUÇÃO NORMATIVAN" 04 de 12 de novembro de 2010.

Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de
Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do
Sistema de Administração dos Recursos de Informação
e Informática (SISP) do Poder Executivo Federal.

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso de
suas atribuições que lhe confere o Decreto n" 7.063, de 13 de janeiro de 2010, e tendo em vista o
disposto na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei n" 10.520, de 17 de junho de 2002, no Decreto
n" 1.048, de 21 de janeiro de 1994, no Decreto n" 2.271, de 7 de julho de 1997, no Decreto n" 3.555, de 8
de agosto de 2000, no Decreto n" 3.931, de 19 de setembro de 2001, no Decreto n" 5.450, de 31 de maio
de 2005, e no Decreto n" 7.174, de 12 de maio de 2010, resolve:

Art. }O As eeftft=ataç6es de 86~6es de 'Feeft61egia tia lBÍ6ffll8çã61'eI6s ér-gães e efttitls
fies ifttegt=ftfttes 66 SisteftlR de A::à:tni:ftistfftçfletias ReetlfS6S àe lafefftlflyft6 e lBfermtttiea: SISP seFãe tiis
eiplinatias f'6f esta lnS8=tt:ç8e ~fefftlatiyft.

Art. I" As contratações de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos e entida-
des integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP serão dis-
ciplinadas por esta Instrução Normativa. (Redpção dada pela Instrução Normatiya N° 2. de 14 de fevereiro de 2012)

Parágrafo único. O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica:

I - às contratações em que a contratada for órgão ou entidade, nos termos do art. 24, inciso
VIII da Lei nO8.666, de 1993, ou Empresa Pública, nos termos do art. 2° da Lei n° 5.615, de 13 de
outubro de 1970, modificado pela Lei nO12.249, de 11de junho de 2010; e

II - às contratações cuja estimativa de preços seja inferior ao disposto no art. 23, inciso lI,
alínea "a" da Lei nO8.666, de 1993.

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2" Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I - Área Requisitante da Solução: unidade do órgão ou entidade que demande a
contratação de uma Solução de Tecnologia da Informação;

II - Área de Tecnologia da Informação: unidade setorial ou seccional do SISP, bem como
área correlata, responsável por gerir a Tecnologia da Informação do órgão ou entidade;



III - Equipe de Planejamento da Contratação: equipe envolvida no p ejamento da
contratação, composta por:

a) Integrante Técnico: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação,
indicado pela autoridade competente dessa área;

b) Integrante Administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela
autoridade competente dessa área;

c) Integrante Requisitante: servidor representante da Área Requisitante da Solução,
indicado pela autoridade competente dessa área;

IV - Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato, indicado por autoridade competente;

V - Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área de Tecnologia da
Informação, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato;

VI - Fiscal Administrativo do Contrato: servidor representante da Área Administrativa,
indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos;

VII - Fiscal Requisitante do Contrato: servidor representante da Área Requisitante da
Solução, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de vista
funcional da Solução de Tecnologia da Informação;

VIII - Preposto: funcionário representante da contratada, responsável por acompanhar a
execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à contratante, incumbido de receber,
diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao
andamento contratual;

IX - Solução de Tecnologia da Informação: conjunto de bens e serviços de Tecnologia da
Informação e automação que se integram para o alcance dos resultados pretendidos com a contratação;

x - Requisitos: conjunto de especificações necessárias para definir a Solução de
Tecnologia da Informação a ser contratada;

XI - Documento de Oficialização da Demanda: documento que contém o detalhamento da
necessidade da Área Requisitante da Solução a ser atendida pela contratação;

XII - Análise de Viabilidade da Contratação: documento que demonstra a viabilidade
técnica e econômica da contratação;

XIII - Plano de Sustentação: documento que contém as informações necessárias para
garantir a continuidade do negócio durante e após a implantação da Solução de Tecnologia da
Informação, bem como após o encerramento do contrato;

XIV - Estratégia da Contratação: documento contendo a definição de critérios técnicos,
obrigações contratuais, responsabilidades e defmições de como os recursos humanos e financeiros serão



alocados para atingir o objetivo da contratação;

xv -Análise de Riscos: documento que contém a descrição, a análise e o tr'roatmrtel11lôodos
riscos e ameaças que possam vir a comprometer o sucesso em todas as fases da contratação;

XVI - Plano de Inserção: documento que prevê as atividades de alocação de recursos
necessários para a contratada iniciar o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;

XVII - Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens: documento utilizado para solicitar
à contratada a prestação de serviço ou fornecimento de bens relativos ao objeto do contrato;

XVIII - Termo de Recebimento Provisório: declaração formal de que os serviços foram
prestados ou os bens foram entregues, para posterior análise das conformidades de qualidade baseadas
nos Critérios de Aceitação;

XIX - Termo de Recebimento Definitivo: declaração formal de que os serviços prestados
ou bens fornecidos atendem aos requisitos estabelecidos no contrato;

xx - Critérios de Aceitação: parâmetros objetivos e mensuráveis utilizados para verificar
se um bem ou serviço recebido está em conformidade com os requisitos especificados;

XXI - Gestão: conjunto de atividades superiores de planejamento, coordenação,
supervlsao e controle, relativas às Soluções de Tecnologia da Informação que visam garantir o
atendimento dos objetivos do órgão ou entidade; e

XXII - Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI: instrumento de diagnóstico,
planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da Informação que visa atender às
necessidades tecnológicas e de informação de um órgão ou entidade para um determinado período.

Art. 3° Etn eefts6ftMteia eem e art. 4° de Deerete fiO 1.948, de 1994, 6 érgãe eentral de
8ISP elaeefftft\, em eel1junte eem as étgães setoriais e Seeei6ft:ais de SISP, ti Esfta-tégia Cefal de
'Feeft61egia tia Itlf6ftft~ã6 BGTI IHtftl fi A:timinish=a:~ã8 éifettl, tlt:ltáfttttiea e âtftàaeisftal ftt> Pedef
E*eetlttve Federal, fevisaea e l"tlblieada ftllttaktteflte, I'ftf8: sep;Íf de Stibsíàia à elft1:H:n:ft~ã8 Eles PDTI
peles érgães e eMiàatles ifttegrantes àa 8ISP.

Art. 3· Em consonância com o art. 4° do Decreto n° 7.579, de 2011, o órgão central do
SISP elaborará, em conjunto com os órgãos setoriais e seccionais do SISP, a Estratégia Geral de
Tecnologia da Informação - EGTI para a Administração direta, autárquica e fundacional do Poder
Executivo Federal, revisada e publicada anualmente, para servir de subsídio à elaboração dos PDTI
pelos órgãos e entidades integrantes do SISP. (RedHÇBodada pela Instruciin Normativa N° 2 de 14 de fevereiro de 2012)

Art. 4· As contratações de que trata esta Instrução Normativa deverão ser precedidas de
plan~amento, elaborado em harmonia com o PDTI, alinhado ao planejamento estratégico do órgão ou
entidade.

Parágrafo único. Inexistindo o planejamento estratégico formalmente documentado, será
utilizado o documento existente no órgão ou entidade, a exemplo do Plano Plurianual ou instrumento
equivalente, registrando no PDTI a ausência do planejamento estratégico do órgão ou entidade e
indicando os documentos utilizados.

Art. 5· Não poderão ser objeto de contratação:



II - gestão de processos de Tecnologia da Informação, incluindo gestão de segurança da
informação.

Parágrafo único. O suporte técnico aos processos de planejamento e avaliação da
qualidade das Soluções de Tecnologia da Informação poderá ser objeto de contratação, desde que sob
supervisão exclusiva de servidores do órgão ou entidade.

Art. 62 Nos casos em que a avaliação, mensuração ou fiscalização da Solução de
Tecnologia da Informação seja objeto de contratação, a contratada que provê a Solução de Tecnologia da
Informação não poderá ser a mesma que a avalia, mensura ou fiscaliza.

Art. 72 É vedado:

I - estabelecer vínculo de subordinação com funcionários da contratada;

II - prever em edital a remuneração dos funcionários da contratada;

III - indicar pessoas para compor o quadro funcional da contratada;

IV - demandar ao preposto que os funcionários da contratada executem tarefas fora do
escopo do objeto da contratação;

v - reembolsar despesas com transporte, hospedagem e outros custos operacionais, que
devem ser de exclusiva responsabilidade da contratada;

VI - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida da Administração na
gestão interna dos fornecedores; e

VII - prever em edital eXlgencia que os fornecedores apresentem, em seus quadros,
funcionários capacitados ou certificados para o fornecimento da Solução, antes da contratação.

Capítulo 11

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 82 As contratações de Soluções de Tecnologia da Informação deverão seguir três
fases:

I - Planejamento da Contratação;

II - Seleção do Fornecedor; e

III - Gerenciamento do Contrato.

Seção I



Planejamento da Contratação

Art. 92 A fase de Planejamento da Contratação terá início com o recebimento pela Área de
Tecnologia da Informação do Documento de Oficialização da Demanda, a cargo da Área Requisitante da
Solução, que conterá no mínimo:

I - necessidade da contratação, considerando os objetivos estratégicos e as necessidades
corporativas da instituição, bem como o seu alinhamento ao PDTI;

11 - explicitação da motivação e demonstrativo de resultados a serem alcançados com a
contratação da Solução de Tecnologia da Informação;

IH - indicação da fonte dos recursos para a contratação; e

IV - indicação do Integrante Requisitante para composição da Equipe de Planejamento da
Contratação.

§ 12 Após o recebimento do Documento de Oficialização da Demanda, a Área de
Tecnologia da Informação indicará o Integrante Técnico para composição da Equipe de Planejamento da
Contratação.

§ 22 O Documento de Oficialização da Demanda será encaminhado à autoridade
competente da Área Administrativa, que deverá:

I - decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação;

11 - indicar o Integrante Administrativo para composição da Equipe de Planejamento da
Contratação, quando da continuidade da contratação; e

III - instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, conforme exposto no art. 22, inciso
III.

§ 32 A Equipe de Planejamento da Contratação deverá acompanhar e apoiar, no que for
determinado pelas áreas responsáveis, todas as atividades presentes nas fases de Planejamento da
Contratação e Seleção do Fornecedor.

Art. 10. A fase de Planejamento da Contratação consiste nas seguintes etapas:

I - Análise de Viabilidade da Contratação;

11- Plano de Sustentação;

III - Estratégia da Contratação;

IV - Análise de Riscos; e

V - Termo de Referência ou Projeto Básico.

Parágrafo único. Os documentos resultantes das etapas elencadas nos incisos I a IV
poderão ser consolidados em um único documento, a critério da Equipe de Planejamento da Contratação.



Art. 11. A Análise de Viabilidade da Contratação será realizada pelos Inte
e Requisitante, compreendendo as seguintes tarefas:

I - defmição e especificação dos requisitos, conforme os arts. 12 e 13 desta Instrução
Normativa, a partir da avaliação do Documento de Oficialização da Demanda e do levantamento de:

a) demandas dos potenciais gestores e usuários da Solução de Tecnologia da Informação;

b) soluções disponíveis no mercado; e

c) análise de projetos similares realizados por outros órgãos ou entidades da
Administração Pública;

II - identificação das diferentes soluções que atendam aos requisitos, considerando:

a) a disponíbilidade de solução similar em outro órgão ou entidade da Administração
Pública;

b) as soluções existentes no Portal do Software Público Brasileiro
(http://www.softwarepublico.gov.br);

c) a capacidade e alternativas do mercado, inclusive a existência de software livre ou
software público;

d) a observância às políticas, premissas e especificações técnicas definidas pelos Padrões
de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - e-PING e Modelo de Acessibilidade em Governo
Eletrônico - e-MAG, conforme as Portarias Normativas SLTI nQ 5, de 14 de julho de 2005, e nQ 3, de 7
de maio de 2007;

e) a aderência às regulamentações da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil, conforme a Medida Provisória nQ 2.200-2, de 24 de agosto de 200 I, quando houver necessidade
de utilização de certificação digital; e

f) a observância às orientações, premissas e especificações técnicas e funcionais definidas
pelo Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos - e-
ARQ Brasil, quando o objetivo da solução abranger a gestão de documentos arquivísticos digitais e não
digitais, conforme Resolução do CONARQ nO25, de 27 de abril de 2007;

g) o orçamento estimado;

III - análise e comparação entre os custos totais de propriedade das soluções identificadas,
levando-se em conta os valores de aquisição dos ativos, insumos, garantia e manutenção;

IV - escolha da Solução de Tecnologia da Informação e justificativa da solução escolhida,
que contemple, no mínimo:

a) descrição sucinta, precisa, suficiente e clara da Solução de Tecnologia da Informação
escolhida, indicando os bens e serviços que a compõem;



b) alinhamento em relação às necessidades de negócio e requisitos tecnoló . os; e---~-
c) identificação dos benefícios a serem alcançados com a solução escolhida em termos de

eficácia, eficiência, efetividade e economicidade;

v - avaliação das necessidades de adequação do ambiente do órgão ou entidade para
viabilizar a execução contratual, que servirá de subsídio para o Plano de Inserção, abrangendo no que
couber:

a) infraestrutura tecnológica;

b) infraestrutura elétrica;

c) logística;

d) espaço físico;

e) mobiliário; e

f) outras que se apliquem.

Parágrafo único. A Análise de Viabilidade da Contratação será aprovada e assinada pela
Equipe de Planejamento da Contratação.

Art. 12. Compete ao Integrante Requisitante defmir, quando aplicáveis, os seguintes
requisitos,:

I - de negocIO, que independem de características tecnológicas e que definem as
necessidades e os aspectos funcionais da Solução de Tecnologia da Informação;

II - de capacitação, que definem a necessidade de treinamento, de carga horária e de
materiais didáticos;

III - legais, que definem as normas com as quais a Solução de Tecnologia da Informação
deve estar em conformidade;

IV - de manutenção, que independem de configuração tecnológica e que definem a
necessidade de serviços de manutenção preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa;

V - temporais, que definem datas de entrega da Solução de Tecnologia da Informação
contratada;

VI - de segurança, juntamente com o Integrante Técnico; e

VII - sociais, ambientais e culturais, que definem requisitos que a Solução de Tecnologia
da Informação deve atender para estar em conformidade com costumes, idiomas e ao meio ambiente,
dentre outros.

Art. 13. Compete ao Integrante Técnico especificar, quando aplicáveis, os seguintes
requisitos tecnológicos:



I - de arquitetura tecnológica, composta de hardware,
interoperabilidade, linguagens de programação, interfaces, dentre outros;

11- de projeto e de implementação, que estabelecem o processo de desenvolvimento de
software, técnicas, métodos, forma de gestão, de documentação, dentre outros;

III - de implantação, que definem o processo de disponibilização da solução em ambiente
de produção, dentre outros;

IV - de garantia e manutenção, que defmem a forma como será conduzida a manutenção e
a comunicação entre as partes envolvidas;

v - de capacitação, que definem o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem
ministrados, os perfis dos instrutores, dentre outros;

VI - de experiência profissional da equipe que projetará, implementará e implantará a
Solução de Tecnologia da Informação, que definem a natureza da experiência profissional exigida e as
respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros;

VII - de formação da equipe que projetará, implementará e implantará a Solução de
Tecnologia da Informação, que definem cursos acadêmicos e técnicos, formas de comprovação dessa
formação, dentre outros;

VIII - de metodologia de trabalho;

IX - de segurança da informação; e

x -demais requisitos aplicáveis.

Parágrafo único. Os requisitos tecnológicos citados neste artigo deverão ser especificados
em conformidade àqueles defmidos no art. 12.

Art. 14. O Plano de Sustentação será elaborado pelos Integrantes Técnico e Requisitante,
contendo no mínimo:

I - recursos materiais e humanos necessários à continuidade do negócio;

11- continuidade do fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação em eventual
interrupção contratual;

lU - atividades de transição contratual e encerramento do contrato, que incluem:

a) a entrega de versões finais dos produtos e da documentação;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção da Solução de
Tecnologia da Informação;

c) a devolução de recursos;



d) a revogação de perfis de acesso;

e) a eliminação de caixas postais;

1) outras que se apliquem.

IV - estratégia de independência do órgão ou entidade contratante com relação à
contratada, que contemplará, pelo menos:

a) forma de transferência de conhecimento tecnológico; e

b) direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da
Informação sobre os diversos documentos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que tais direitos não
vierem a pertencer à Administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Federal.

Parágrafo único. O Plano de Sustentação será aprovado e assinado pela Equipe de
Planejamento da Contratação.

Art. 15. A Estratégia da Contratação será elaborada a partir da Análise de Viabilidade da
Contratação e do Plano de Sustentação, contendo no mínimo:

I - indicação, pelo Integrante Técnico, da Solução de Tecnologia da Informação a ser
contratada;

II - definição, pelo Integrante Técnico, das responsabilidades da contratada que não poderá
se eximir do cumprimento integral do contrato mesmo havendo subcontratação;

III - indicação, pela Equipe de Planejamento da Contratação, dos termos contratuais,
observado o disposto nos §§ 12 e 22 deste artigo, sem prejuízo do estabelecido na Lei n2 8.666, de 1993,
relativos a:

a) fixação de procedimentos e Critérios de Aceitação dos serviços prestados ou bens
fornecidos, abrangendo métricas, indicadores e valores mínimos aceitáveis;

b) quantificação ou estimativa prévia do volume de serviços demandados ou quantidade de
bens a serem fornecidos, para comparação e controle;

c) definição de metodologia de avaliação da qualidade e da adequação da Solução de
Tecnologia da Informação às especificações funcionais e tecnológicas;

d) garantia de inspeções e diligências, quando aplicáveis, e suas formas de exercício;

e) forma de pagamento, que será efetuado em função dos resultados obtidos;

1) cronograma de execução física e financeira;

g) defmição de mecanismos formais de comunicação a serem utilizados para troca de
informações entre a contratada e a Administração; e



h) definição clara e detalhada das sanções administrativas, de acordo co s arts. 86, 8
88 da Lei n· 8.666, de 1993, juntamente com o art. 7. da Lei n· 10.520, de 2002, observando:

l. vinculação aos termos contratuais;

2. proporcionalidade das sanções previstas ao grau do prejuízo causado pelo
descumprimento das respectivas obrigações;

3. as situações em que advertências ou multas serão aplicadas, com seus percentuais
correspondentes, que obedecerão uma escala gradual para as sanções recorrentes;

4. as situações em que o contrato será rescindido por parte da Administração devido ao
não atendimento de termos contratuais, da recorrência de aplicação de multas ou outros motivos;

5. as situações em que a contratada terá suspensa a participação em licitações e
impedimento para contratar com a Administração; e

6. as situações em que a contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração, conforme previsto em Lei;

IV - elaboração, pelos Integrantes Administrativo e Técnico, do orçamento detalhado em
preços unitários, fundamentado em pesquisa no mercado, a exemplo de contratações similares, valores
oficiais de referência, pesquisa junto a fornecedores ou tarifas públicas;

v - elaboração, pelo Integrante Requisitante, da estimativa do impacto econômico-
financeiro no orçamento do órgão ou entidade, com indicação das fontes de recurso;

VI - elaboração, pela Equipe de Planejamento da Contratação, dos seguintes modelos de
documentos:

a) termo de compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito as
normas de segurança vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado pelo representante legal da
fornecedor; e

b) termo de ciência da declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança
vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado por todos os empregados da contratada diretamente
envolvidos na contratação;

VII - defmição, pelo Integrante Técnico, dos critérios técnicos de julgamento das
propostas para a fase de Seleção do Fornecedor, observando o seguinte:

a) a utilização de critérios correntes no mercado;

b) a Análise de Viabilidade da Contratação;

c) a possibilidade de considerar mais de um atestado relativo ao mesmo quesito de
capacidade técnica, quando necessário para a comprovação da aptidão;

d) a vedação da indicação de entidade certificadora, exceto nos casos previamente
dispostos em normas do governo federal;



e) a vedação de pontuação com base em atestados relativos à duração
realizados pelo licitante;

f) a vedação de pontuação progressiva de mais de um atestado para o mesmo quesito de
capacidade técnica; e

g) a justificativa dos critérios de pontuação em termos do beneficio que trazem para a
contratante.

§ I" Os documentos descritos no inciso VI do caput devem ser entregues pela contratada,
devidamente assinados, na reunião inicial descrita no art. 25, inciso I, alínea "b".

§ 2" A aferição de esforço por meio da métrica homens-hora apenas poderá ser utilizada
mediante justificativa e sempre vinculada à entrega de produtos de acordo com prazos e qualidade
previamente definidos.

§ 3" É vedado contratar por postos de trabalho alocados, salvo os casos justificados
mediante a comprovação obrigatória de resultados compatíveis com o posto previamente definido.

§ 4º Nas licitações do tipo técnica e preço, é vedado:

I - incluir critérios de pontuação técnica que não estejam diretamente relacionados com os
requisitos da Solução de Tecnologia da Informação a ser contratada ou que frustrem o caráter
competitivo do certame; e

II - fixar os fatores de ponderação das propostas técnicas e de preço sem justificativa.

§ 5" Nas licitações do tipo técnica e preço, deve-se:

I - incluir, para cada atributo técnico da planilha de pontuação, sua contribuição percentual
com relação ao total da avaliação técnica; e

II - proceder a avaliação do impacto de pontuação atribuída em relação ao total de pontos,
observando se os critérios de maior peso são de fato os mais relevantes e se a ponderação atende ao
princípio da razoabilidade.

§ 62 A Estratégia da Contratação será aprovada e assinada pela Equipe de Planejamento
da Contratação.

Art. 16. A Análise de Riscos será elaborada pela Equipe de Planejamento da Contratação
contendo os seguintes itens:

I - identificação dos principais riscos que possam comprometer o sucesso dos processos de
contratação e de gestão contratual;

II - identificação dos principais riscos que possam fazer com que a Solução de Tecnologia
da Informação não alcance os resultados que atendam às necessidades da contratação;

III - mensuração das probabilidades de ocorrência e dos danos potenciais relacionados a



cada risco identificado;

IV - definição das ações previstas a serem tomadas para reduzir ou eliminar as chances de
ocorrência dos eventos relacionado a cada risco;

v - definição das ações de contingência a serem tomadas caso os eventos correspondentes
aos riscos se concretizem; e

VI - definição dos responsáveis pelas ações de prevenção dos riscos e dos procedimentos
de contingência.

§ 12 A análise de riscos permeia todas as etapas da fase de Planejamento da Contratação e
será consolidada no documento fmal Análise de Riscos.

§ 22 A Análise de Riscos será aprovada e assinada pela Equipe de Planejamento da
Contratação.

Art. 17. O Termo de Referência ou Projeto Básico será elaborado a partir da Análise de
Viabilidade da Contratação, do Plano de Sustentação, da Estratégia da Contratação e da Análise de
Riscos.

§ 12 O Termo de Referência ou Projeto Básico será elaborado pela Equipe de
Planejamento da Contratação e conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - definição do objeto, conforme art. 11, inciso IV, alínea "a";

11- fundamentação da contratação, conforme art. 92, incisos I e 11e art. 11, inciso IV;

111- descrição da Solução de Tecnologia de Informação, conforme art. 15, inciso I;

IV - requisitos da solução, conforme art. 11, inciso I;

V - modelo de prestação de serviços ou de fornecimento de bens, conforme art. 13, inciso
VIII;

VI- elementos para gestão do contrato, conforme art. 15, inciso 111, arts. 25 e 26;

VII - estimativa de preços, conforme art. 15, inciso IV;

VIII - adequação orçamentária, conforme art. 15, inciso V;

IX - definições dos critérios de sanções, conforme art. 15, inciso 111, alínea "h"; e

x - critérios de seleção do fornecedor, conforme art. 15, inciso VII.

§ 22 A Equipe de Planejamento da Contratação avaliará a viabilidade de parcelamento da
Solução de Tecnologia da Informação a ser contratada, em tantos itens quanto sejam tecnicamente
possíveis e suficientes.

§ 32 A Equipe de Planejamento da Contratação avaliará, ainda, a necessidade de licitações



e contratações separadas para os itens que, devido a sua natureza, possam ser div .dos em s
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à hc o com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade
sem perda da economia de escala, conforme disposto no art. 23, § 1°. da Lei nO8.666/93.

§ 4Q O Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela Equipe de Planejamento
da Contratação e aprovado pelas autoridades competentes.

Art. 18. É obrigatória a execução da fase de Planejamento da Contratação,
independentemente do tipo de contratação, inclusive nos casos de:

I - inexigibilidade;

II - dispensa de licitação ou licitação dispensada;

UI- criação ou adesão à Ata de Registro de Preços; e

IV - contratações com uso de verbas de organismos internacionais, como Banco Mundial,
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, e outros;

Art. 19. O Termo de Referência ou Projeto Básico, a critério da Área Requisitante da
Solução ou da Área de Tecnologia da Informação, poderá ser disponibilizado em consulta ou audiência
pública, a fim de avaliar a completude e a coerência da especificação dos requisitos, a adequação e a
exequibilidade dos critérios de aceitação.

Seção 11

Seleção do Fornecedor

Art. 20. A fase de Seleção do Fornecedor observará as normas pertinentes, incluindo o
disposto na Lei nQ 8.666, de 1993, na Lei nQ 10.520, de 2002, no Decreto nQ 2.271, de 1997, no Decreto
nQ 3.555, de 2000, no Decreto nQ 3.931, de 2001, no Decreto nQ 5.450, de 2005 e no Decreto nQ 7.174, de
2010.

Parágrafo único. Em consequência da padronização existente no mercado de Tecnologia
da Informação, é recomendada a utilização da modalidade Pregão para as contratações de que trata esta
Instrução Normativa, conforme os arts. 1° e 2° da Lei nQ 10.520, de 2002, preferencialmente na forma
eletrônica, de acordo com o Decreto nQ 5.450, de 2005.

Art. 21. A fase de Seleção do Fornecedor terá início com o encaminbamento do Termo de
Referência ou Projeto Básico pela Área de Tecnologia da Informação à Área de Licitações.

Art. 22. Caberá a Área de Licitações conduzir as etapas da fase de Seleção do Fornecedor.

Art. 23. Caberá a Área de Tecnologia da Informação, com a participação do Integrante
Técnico, durante a fase de Seleção do Fornecedor:

I - analisar as sugestões feitas pelas Áreas de Licitações e Jurídica para o Termo de
Referência ou Projeto Básico e demais documentos;
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questionamentos ou às impugnações dos licitantes; e

III - apoiar tecnicamente o pregoeiro ou a Comissão de Licitação na análise e julgamento
das propostas e dos recursos apresentados pelos licitantes.

Art. 24. A fase de Seleção do Fornecedor se encerrará com a assinatura do contrato e com
a nomeação do:

I - Gestor do Contrato;

II - Fiscal Técnico do Contrato;

III - Fiscal Requisitante do Contrato; t:

IV - Fiscal Administrativo do Contrato.

§ 12 As nomeações descritas neste artigo serão realizadas pela autoridade competente da
Área Administrativa, observado o disposto nos incisos IV,V,VI e VII do Art. 22;

§ 22 Os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato serão,
preferencialmente, os Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação;

§ 32 A Equipe de Planejamento da Contratação será automaticamente destituída quando da
assinatura do contrato.

Seção 111

Gerenciamento do Contrato

Art. 25. A fase de Gerenciamento do Contrato visa acompanhar e garantir a adequada
prestação dos serviços e o fornecimento dos bens que compõem a Solução de Tecnologia da Informação
durante todo o período de execução do contrato e compreende as seguintes tarefas:

I - início do contrato, que abrange:

a) elaboração do Plano de Inserção da contratada, observando o disposto no art. 11, inciso
V desta norma, pelo Gestor do Contrato e pelos Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do
Contrato, que contemplará no minirno:

1. o repasse à contratada de conhecimentos necessários à execução dos serviços ou ao
fornecimento de bens; e

2, a disponibilização de infraestrutura à contratada, quando couber;

b) realização de reunião inicial convocada pelo Gestor do Contrato com a participação dos
Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato, da contratada e dos demais intervenientes
por ele identificados, cuja pauta observará, pelo menos:

1. presença do representante legal da contratada, que apresentará o preposto da mesma;



2. entrega, por parte da contratada, do termo de compromisso e do termo
conforme art. 15, inciso VI; e

lencJa,

3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gerenciamento
do contrato;

11 - encaminhamento formal de Ordens de Serviço ou de Fornecimento de Bens pelo
Gestor do Contrato ao preposto da contratada, que conterão no mínimo:

a) a definição e a especificação dos serviços a serem realizados ou bens a serem
fornecidos;

b) o volume de serviços a serem realizados ou a quantidade de bens a serem fornecidos
segundo as métricas definidas em contrato;

c) o cronograma de realização dos serviços ou entrega dos bens, incluídas todas as tarefas
significativas e seus respectivos prazos; e

d) a identificação dos responsáveis pela solicitação na Área Requisitante da Solução.

111 - monitoramento da execução, que consiste em:

a) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Provisório, a cargo do Fiscal Técnico
do Contrato, quando da entrega do objeto resultante de cada Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens;

b) avaliação da qualidade dos serviço&realizados ou dos bens entregues e justificativas, de
acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato, a cargo dos Fiscais Técnico e Requisitante
do Contrato;

c) identificação de não conformidade com os termos contratuais, a cargo dos Fiscais
Técnico e Requisitante do Contrato;

d) verificação de aderência aos termos contratuais, a cargo do Fiscal Administrativo do
Contrato;

e) verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida
e à habilitação técnica, a cargo dos Fiscais Administrativo e Técnico do Contrato;

f) encaminhamento das demandas de correção à contratada, a cargo do Gestor do
Contrato;

g) encaminhamento de indicação de sanções por parte do Gestor do Contrato para a Área
Administrativa;

h) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo para fins de
encaminhamento para pagamento, a cargo do Gestor e do Fiscal Requisitante do Contrato, com base nas
informações produzidas nas alíneas "a" a "g" deste inciso;



i) autorização para emissão de nota(s) fiscal(is), a ser(em) encaminhada(s
contratada, a cargo do Gestor do Contrato;

j) verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de
pagamento, a cargo do Fiscal Administrativo do Contrato;

k) verificação da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratação, a cargo do Fiscal Requisitante do Contrato;

I) verificação de manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação, a cargo
dos Fiscais Técnico e Requisitante do Contrato;

m) encaminhamento à Área Administrativa de eventuais pedidos de modificação
contratual, a cargo do Gestor do Contrato; e

n) manutenção do Histórico de Gerenciamento do Contrato, contendo registros formais de
todas as ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica, a cargo do
Gestor do Contrato;

IV - transição contratual, quando aplicável, e encerramento do contrato, que deverá
observar o Plano de Sustentação.

§ 12 No caso de substituição ou inclusão de empregados por parte da contratada, o
preposto deverá entregar termo de ciência assinado pelos novos empregados envolvidos na execução
contratual, conforme art. 15, inciso VI.

§ 22 Para cada contrato, deverá haver pelo menos uma Ordem de Serviço ou de
Fornecimento de Bens, ou tantas quantas forem necessárias para consecução do objeto contratado.

Art. 26. No caso de aditamento contratual, o Gestor do Contrato deverá, com base na
documentação contida no Histórico de Gerenciamento do Contrato e nos princípios da manutenção da
necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, encaminhar à Área Administrativa, com pelo
menos 60 dias de antecedência do término do contrato, documentação explicitando os motivos para tal
aditamento.

Art. 27. Os softwares resultantes de serviços de desenvolvimento deverão ser catalogados
pela contratante e, sempre que aplicável, disponibilizados no Portal do Software Público Brasileiro de
acordo com o regulamento do Órgão Central do SISP.

Capítulo III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. Aplica-se subsidiariamente às contratações de que trata esta norma o disposto na
Instrução Normativa n2 2, de 30 de abril de 2008, que disciplina as contratações de serviços gerais.

Art. 29. As Áreas de Compras, Licitações e Contratos dos órgãos e entidades apoiarão as
atividades da contratação, de acordo com as suas atribuições regimentais.

Art. 30. As normas dispostas nesta Instrução Normativa deverão ser aplicadas nas



prorrogações contratuais, ainda que de contratos assinados antes desta IN.

Parágrafo único. Nos casos em que os ajustes não forem considerados viáveis, o órgão ou
entidade deverá justificar esse fato, prorrogar uma única vez pelo período máximo de 12 (doze) meses e
imediatamente iniciar novo processo de contratação.

Art. 31. Esta Instrução Normativa entrará em vigor a partir de 2 de janeiro de 2011.

Art. 32. Esta Instrução Normativa revogará a Instrução Normativa SLTIlMP n" 4, de 19
de maio de 2008, em 2 de janeiro de 2011.

MARIA DA GLÓRIA GUIMARÃES DOS SANTOS



INSTRUÇÃO NORMATIVA N2 04 de 12 de novembro de 2010.

Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de
Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do
Sistema de Administração dos Recursos de Informação
e Informática (SISP) do Poder Executivo Federal.

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso de
suas atribuições que lhe confere o Decreto n2 7.063, de 13 de janeiro de 2010, e tendo em vista o
disposto na Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei n2 10.520, de 17 de junho de 2002, no Decreto
n21.048, de 21 de janeiro de 1994, no Decreto n2 2.271, de 7 de julho de 1997, no Decreto n2 3.555, de 8
de agosto de 2000, no Decreto n2 3.931, de 19 de setembro de 2001, no Decreto n2 5.450, de 31 de maio
de 2005, e no Decreto n2 7.174, de 12 de maio de 2010, resolve:

i\rt. }O lr8 e6nftM~6eS de 8eltlyães de Teeftelegia da Iftfeffl1ftyãe peles érgães e eMiàtt
fies ifttegrtt:fttes de Sistema de Aàmiftisft'a~ãe àes ReettfS6S àe lafefftlfty86 e Iafeffi1tHiea SISP sef8e àis
eipliftftàas 1'6f esta Iftsftuyãe ~Jefffi:atiVft.

Art. 12 As contratações de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos e entida-
des integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP serão dis-
ciplinadas por esta Instrução Normativa. (Redaçiio dada pela [n"toldo Normativa N° 2 de 14 de fevereiro de 2012)

Parágrafo único. O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica:

I - às contratações em que a contratada for órgão ou entidade, nos termos do art. 24, inciso
VIII da Lei n° 8.666, de 1993, ou Empresa Pública, nos termos do art. 2° da Lei nO 5.615, de 13 de
outubro de 1970, modificado pela Lei nO12.249, de Ii de junho de 2010; e

II - às contratações cuja estimativa de preços seja inferior ao disposto no art. 23, inciso n,
alínea "a" da Lei n° 8.666, de 1993.

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22 Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I - Área Requisitante da Solução: unidade do órgão ou entidade que demande a
contratação de uma Solução de Tecnologia da Informação;

II - Área de Tecnologia da Informação: unidade setorial ou seccional do SISP, bem como
área correlata, responsável por gerir a Tecnologia da Informação do órgão ou entidade;



III - Equipe de Planejamento da Contratação: eqUIpe envolvida no planejamento da
contratação, composta por:

a) Integrante Técnico: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação,
indicado pela autoridade competente dessa área;

b) Integrante Administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela
autoridade competente dessa área;

c) Integrante Requisitante: servidor representante da Área Requisitante da Solução,
indicado pela autoridade competente dessa área;

IV - Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato, indicado por autoridade competente;

v - Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área de Tecnologia da
Informação, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato;

VI - Fiscal Administrativo do Contrato: servidor representante da Área Administrativa,
indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos;

VII - Fiscal Requisitante do Contrato: servidor representante da Área Requisitante da
Solução, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de vista
funcional da Solução de Tecnologia da Informação;

VIII - Preposto: funcionário representante da contratada, responsável por acompanhar a
execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à contratante, incumbido de receber,
diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao
andamento contratual;

IX - Solução de Tecnologia da Informação: conjunto de bens e serviços de Tecnologia da
Informação e automação que se integram para o alcance dos resultados pretendidos com a contratação;

x - Requisitos: conjunto de especificações necessárias para definir a Solução de
Tecnologia da Informação a ser contratada;

XI - Documento de Oficialização da Demanda: documento que contém o detalhamento da
necessidade da Área Requisitante da Solução a ser atendida pela contratação;

XII - Análise de Viabilidade da Contratação: documento que demonstra a viabilidade
técnica e econômica da contratação;

XIII - Plano de Sustentação: documento que contém as informações necessarlaS para
garantir a continuidade do negócio durante e após a implantação da Solução de Tecnologia da
Informação, bem como após o encerramento do contrato;

XIV - Estratégia da Contratação: documento contendo a defmição de critérios técnicos,
obrigações contratuais, responsabilidades e definições de como os recursos humanos e fmanceiros serão



alocados para atingir o objetivo da contratação;

xv -Análise de Riscos: documento que contém a descrição, a análise e o tratamento dos
riscos e ameaças que possam vir a comprometer o sucesso em todas as fases da contratação;

XVI - Plano de Inserção: documento que prevê as atividades de alocação de recursos
necessários para a contratada iniciar o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;

XVII - Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens: documento utilizado para solicitar
à contratada a prestação de serviço ou fornecimento de bens relativos ao objeto do contrato;

XVIII - Termo de Recebimento Provisório: declaração formal de que os serviços foram
prestados ou os bens foram entregues, para posterior análise das conformidades de qualidade baseadas
nos Critérios de Aceitação;

XIX - Termo de Recebimento Definitivo: declaração formal de que os serviços prestados
ou bens fornecidos atendem aos requisitos estabelecidos no contrato;

xx - Critérios de Aceitação: parâmetros objetivos e mensuráveis utilizados para verificar
se um bem ou serviço recebido está em conformidade com os requisitos especificados;

XXI - Gestão: conjunto de atividades superiores de planejamento, coordenação,
supervisão e controle, relativas às Soluções de Tecnologia da Informação que visam garantir o
atendimento dos objetivos do órgão ou entidade; e

XXII - Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI: instrumento de diagnóstico,
planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da Informação que visa atender às
necessidades tecnológicas e de informação de um órgão ou entidade para um determinado periodo.

Art. 3° Em eeftsaftâfteia eem e m. ~o lia Deerete ft° 1.948, de 1994, e érgãe eefiffal tia
818P elft68ffiftÍ, em eeRjl:1:ftte eeftl 6S éIgães seteIiais e seeeietUHS àa SISP, ft Estratégia GelaI de
Teefl61egia Ela l:afafftlft~ã8 ECTI ~ftffl ft l\àmiftisH'a~ãe àifeta, atitárquiea e flHt8fteiefUH da Peàer-
E~eeetYf6 Feàeral, revisada e rJli]'lieaàa ftlltHllffieftte, fJftffl SefYif de stlBsítiie à elae6ffl~ã8 tias PDTI
]leias érgães e efttielatles ifttegrefttes Ele SISP.

Art 32 Em consonância com o art. 4° do Decreto nO7.579, de 2011, o órgão central do
SISP elaborará, em conjunto com os órgãos setoriais e seccionais do SISP, a Estratégia Geral de
Tecnologia da Informação - EGTI para a Administração direta, autárquica e fundacional do Poder
Executivo Federal, revisada e publicada anualmente, para servir de subsídio à elaboração dos PDTI
pelos órgãos e entidades integrantes do SISP. (Redação dada nela Instrucão Normatiya N" 2 de 14 de fevereiro de 2012)

Art. 42 As contratações de que trata esta Instrução Normativa deverão ser precedidas de
planejamento, elaborado em harmonia com o PDTI, alinhado ao planejamento estratégico do órgão ou
entidade.

Parágrafo único. Inexistindo o planejamento estratégico formalmente documentado, será
utilizado o documento existente no órgão ou entidade, a exemplo do Plano Plurianual ou instrumento
equivalente, registrando no PDTI a ausência do planejamento estratégico do órgão ou entidade e
indicando os documentos utilizados.

Art. 52 Não poderão ser objeto de contratação:
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I - mais de uma Solução de Tecnologia da Informação em um único contrato; e

11 - gestão de processos de Tecnologia da Informação, incluindo gestão de segurança da
informação.

Parágrafo único. O suporte técnico aos processos de planejamento e avaliação da
qualidade das Soluções de Tecnologia da Informação poderá ser objeto de contratação, desde que sob
supervisão exclusiva de servidores do órgão ou entidade.

Art. 62 Nos casos em que a avaliação, mensuração ou fiscalização da Solução de
Tecnologia da Informação seja objeto de contratação, a contratada que provê a Solução de Tecnologia da
Informação não poderá ser a mesma que a avalia, mensura ou fiscaliza.

Art. 72 É vedado:

I - estabelecer vínculo de subordinação com funcionários da contratada;

11 - prever em edital a remuneração dos funcionários da contratada;

III - indicar pessoas para compor o quadro funcional da contratada;

IV - demandar ao preposto que os funcionários da contratada executem tarefas fora do
escopo do objeto da contratação;

v - reembolsar despesas com transporte, hospedagem e outros custos operacionais, que
devem ser de exclusiva responsabilidade da contratada;

VI - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida da Administração na
gestão interna dos fornecedores; e

VII - prever em edital eXlgencia que os fornecedores apresentem, em seus quadros,
funcionários capacitados ou certificados para o fornecimento da Solução, antes da contratação.

Capítulo 11

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 82 As contratações de Soluções de Tecnologia da Informação deverão seguir três
fases:

I - Planejamento da Contratação;

11 - Seleção do Fornecedor; e

IH - Gerenciamento do Contrato.

Seção I
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Planejamento da Contratação

Art. 92 A fase de Planejamento da Contratação terá início com o recebimento pela Área de
Tecnologia da Informação do Documento de Oficialização da Demanda, a cargo da Área Requisitante da
Solução, que conterá no mínimo:

I - necessidade da contratação, considerando os objetivos estratégicos e as necessidades
corporativas da instituição, bem como o seu alinhamento ao PDTI;

H - explicitação da motivação e demonstrativo de resultados a serem alcançados com a
contratação da Solução de Tecnologia da Informação;

m - indicação da fonte dos recursos para a contratação; e

IV - indicação do Integrante Requisitante para composição da Equipe de Planejamento da
Contratação.

§ 12 Após o recebimento do Documento de Oficialização da Demanda, a Área de
Tecnologia da Informação indicará o Integrante Técnico para composição da Equipe de Planejamento da
Contratação.

§ 22 O Documento de Oficialização da Demanda será encaminhado à autoridade
competente da Área Administrativa, que deverá:

I - decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação;

H - indicar o Integrante Administrativo para composição da Equipe de Planejamento da
Contratação; quando da continuidade da contratação; e

IH - instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, conforme exposto no art. 22, inciso
m.

§ 32 A Equipe de Planejamento da Contratação deverá acompanhar e apoiar, no que for
determinado pelas áreas responsáveis, todas as atividades presentes nas fases de Planejamento da
Contratação e Seleção do Fornecedor.

Art. 10. A fase de Planejamento da Contratação consiste nas seguintes etapas:

I - Análise de Viabilidade da Contratação;

H - Plano de Sustentação;

m- Estratégia da Contratação;

IV - Análise de Riscos; e

V - Termo de Referência ou Projeto Básico.

Parágrafo único. Os documentos resultantes das etapas elencadas nos incisos I a IV
poderão ser consolidados em um único documento, a critério da Equipe de Planejamento da Contratação.



Art. li. A Análise de Viabilidade da Contratação será realizada pelos Integrantes Técnico
e Requisitante, compreendendo as seguintes tarefas:

I - definição e especificação dos requisitos, conforme os arts. 12 e 13 desta Instrução
Normativa, a partir da avaliação do Documento de Oficialização da Demanda e do levantamento de:

a) demandas dos potenciais gestores e usuários da Solução de Tecnologia da Informação;

b) soluções disponíveis no mercado; e

c) análise de projetos similares realizados por outros órgãos ou entidades da
Administração Pública;

11- identificação das diferentes soluções que atendam aos requisitos, considerando:

a) a disponibilidade de solução similar em outro órgão ou entidade da Administração
Pública;

b) as soluções existentes no Portal do Software Público Brasileiro
(http://www.softwarepublico.gov.br);

c) a capacidade e alternativas do mercado, inclusive a existência de software livre ou
software público;

d) a observância às políticas, premissas e especificações técnicas definidas pelos Padrões
de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - e-PING e Modelo de Acessibilidade em Governo
Eletrônico - e-MAG, conforme as Portarias Normativas SLTI n2 5, de 14 de julho de 2005, e n2 3, de 7
de maio de 2007;

e) a aderência às regulamentações da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil, conforme a Medida Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, quando houver necessidade
de utilização de certificação digital; e

f) a observância às orientações, premissas e especificações técnicas e funcionais definidas
pelo Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos - e-
ARQ Brasil, quando o objetivo da solução abranger a gestão de documentos arquivísticos digitais e não
digitais, conforme Resolução do CONARQ n° 25, de 27 de abril de 2007;

g) o orçamento estimado;

III - análise e comparação entre os custos totais de propriedade das soluções identificadas,
levando-se em conta os valores de aquisição dos ativos, insumos, garantia e manutenção;

IV - escolha da Solução de Tecnologia da Informação e justificativa da solução escolhida,
que contemple, no mínimo:

a) descrição sucinta, precisa, suficiente e clara da Solução de Tecnologia da Informação
escolhida, indicando os bens e serviços que a compõem;



c) identificação dos beneficios a serem alcançados com a solução escolhida em termos de
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade;

v - avaliação das necessidades de adequação do ambiente do órgão ou entidade para
viabilizar a execução contratual, que servirá de subsídio para o Plano de Inserção, abrangendo no que
couber:

a) infraestrutura tecnológica;

b) infraestrutura elétrica;

c) logística;

d) espaço fisico;

e) mobiliário; e

f) outras que se apliquem.

Parágrafo único. A Análise de Viabilidade da Contratação será aprovada e assinada pela
Equipe de Planejamento da Contratação.

Art. 12. Compete ao Integrante Requisitante defmir, quando aplicáveis, os seguintes
requisitos,:

I - de negocIO, que independem de características tecnológicas e que definem as
necessidades e os aspectos funcionais da Solução de Tecnologia da Informação;

II - de capacitação, que definem a necessidade de treinamento, de carga horária e de
materiais didáticos;

III - legais, que definem as normas com as quais a Solução de Tecnologia da Informação
deve estar em conformidade;

IV - de manutenção, que independem de configuração tecnológica e que defmem a
necessidade de serviços de manutenção preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa;

V - temporais, que definem datas de entrega da Solução de Tecnologia da Informação
contratada;

VI - de segurança, juntamente com o Integrante Técnico; e

VII - sociais, ambientais e culturais, que defmem requisitos que a Solução de Tecnologia
da Informação deve atender para estar em conformidade com costumes, idiomas e ao meio ambiente,
dentre outros.

Art. 13. Compete ao Integrante Técnico especificar, quando aplicáveis, os seguintes
requisitos tecnológicos:
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I - de arquitetura tecnológica, composta de hardware, software, pa ões de
interoperabilidade, linguagens de programação, interfaces, dentre outros;

II - de projeto e de implementação, que estabelecem o processo de desenvolvimento de
software, técnicas, métodos, forma de gestão, de documentação, dentre outros;

III - de implantação, que definem o processo de disponibilização da solução em ambiente
de produção, dentre outros;

IV - de garantia e manutenção, que definem a forma como será conduzida a manutenção e
a comunicação entre as partes envolvidas;

v - de capacitação, que definem o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem
ministrados, os perfis dos instrutores, dentre outros;

VI - de experiência profissional da equipe que projetará, implementará e implantará a
Solução de Tecnologia da Informação, que definem a natureza da experiência profissional exigida e as
respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros;

VII - de formação da equipe que projetará, implementará e implantará a Solução de
Tecnologia da Informação, que definem cursos acadêmicos e técnicos, formas de comprovação dessa
formação, dentre outros;

VIII - de metodologia de trabalho;

IX - de segurança da informação; e

x - demais requisitos aplicáveis.

Parágrafo único. Os requisitos tecnológicos citados neste artigo deverão ser especificados
em conformidade àqueles definidos no art. 12.

Art. 14. O Plano de Sustentação será elaborado pelos Integrantes Técnico e Requisitante,
contendo no mínimo:

I - recursos materiais e humanos necessários à continuidade do negócio;

II - continuidade do fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação em eventual
interrupção contratual;

III - atividades de transição contratual e encerramento do contrato, que incluem:

a) a entrega de versões finais dos produtos e da documentação;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção da Solução de
Tecnologia da Informação;

c) a devolução de recursos;



d) a revogação de perfis de acesso;

e) a eliminação de caixas postais;

f) outras que se apliquem.

IV - estratégia de independência do órgão ou entidade contratante com relação à
contratada, que contemplará, pelo menos:

a) forma de transferência de conhecimento tecnológico; e

b) direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da
Informação sobre os diversos documentos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que tais direitos não
vierem a pertencer à Administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Federal.

Parágrafo único. O Plano de Sustentação será aprovado e assinado pela Equipe de
Planejamento da Contratação.

Art. 15. A Estratégia da Contratação será elaborada a partir da Análise de Viabilidade da
Contratação e do Plano de Sustentação, contendo no mínimo:

I - indicação, pelo Integrante Técnico, da Solução de Tecnologia da Informação a ser
contratada;

11- definição, pelo Integrante Técnico, das responsabilidades da contratada que não poderá
se eximir do cumprimento integral do contrato mesmo havendo subcontratação;

111 - indicação, pela Equipe de Planejamento da Contratação, dos termos contratuais,
observado o disposto nos §§ 12 e 22 deste artigo, sem prejuízo do estabelecido na Lei n2 8.666, de 1993,
relativos a:

a) fixação de procedimentos e Critérios de Aceitação dos serviços prestados ou bens
fornecidos, abrangendo métricas, indicadores e valores mínimos aceitáveis;

b) quantificação ou estimativa prévia do volume de serviços demandados ou quantidade de
bens a serem fornecidos, para comparação e controle;

c) definição de metodologia de avaliação da qualidade e da adequação da Solução de
Tecnologia da Informação às especificações funcionais e tecnológicas;

d) garantia de inspeções e diligências, quando aplicáveis, e suas formas de exercício;

e) forma de pagamento, que será efetuado em função dos resultados obtidos;

f) cronograma de execução fisica e financeira;

g) definição de mecanismos formais de comunicação a serem utilizados para troca de
informações entre a contratada e a Administração; e



h) defmição clara e detalhada das sanções administrativas, de acordo c os arts. 86, 87
88 da Lei n2 8.666, de 1993, juntamente com o art. 72 da Lei n2 10.520, de 2002, observa"._....._____

1. vinculação aos termos contratuais;

2. proporcionalidade das sanções previstas ao grau do prejuízo causado pelo
descumprimento das respectivas obrigações;

3. as situações em que advertências ou multas serão aplicadas, com seus percentuais
correspondentes, que obedecerão uma escala gradual para as sanções recorrentes;

4. as situações em que o contrato será rescindido por parte da Administração devido ao
não atendimento de termos contratuais, da recorrência de aplicação de multas ou outros motivos;

5. as situações em que a contratada terá suspensa a participação em licitações e
impedimento para contratar com a Administração; e

6. as situações em que a contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração, conforme previsto em Lei;

IV - elaboração, pelos Integrantes Administrativo e Técnico, do orçamento detalhado em
preços unitários, fundamentado em pesquisa no mercado, a exemplo de contratações similares, valores
oficiais de referência, pesquisa junto a fornecedores ou tarifas públicas;

v - elaboração, pelo Integrante Requisitante, da estimativa do impacto econômico-
fmanceiro no orçamento do órgão ou entidade, com indicação das fontes de recurso;

VI - elaboração, pela Equipe de Planejamento da Contratação, dos seguintes modelos de
documentos:

a) termo de compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito as
normas de segurança vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado pelo representante legal da
fornecedor; e

b) termo de ciência da declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança
vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado por todos os empregados da contratada diretamente
envolvidos na contratação;

VII - definição, pelo Integrante Técnico, dos critérios técnicos de julgamento das
propostas para a fase de Seleção do Fornecedor, observando o seguinte:

a) a utilização de critérios correntes no mercado;

b) a Análise de Viabilidade da Contratação;

c) a possibilidade de considerar mais de um atestado relativo ao mesmo quesito de
capacidade técnica, quando necessário para a comprovação da aptidão;

d) a vedação da indicação de entidade certificadora, exceto nos casos previamente
dispostos em normas do governo federal;



e) a vedação de pontuação com base em atestados relativos à
realizados pelo licitante;

f) a vedação de pontuação progressiva de mais de um atestado para o mesmo quesito de
capacidade técnica; e

g) a justificativa dos critérios de pontuação em termos do beneficio que trazem para a
contratante.

§ 12 Os documentos descritos no inciso VI do caput devem ser entregues pela contratada,
devidamente assinados, na reunião inicial descrita no art. 25, inciso I, alinea "b".

§ 22 A aferição de esforço por meio da métrica homens-hora apenas poderá ser utilizada
mediante justificativa e sempre vinculada à entrega de produtos de acordo com prazos e qualidade
previamente definidos.

§ 32 É vedado contratar por postos de trabalho alocados, salvo os casos justificados
mediante a comprovação obrigatória de resultados compatíveis com o posto previamente definido.

§ 42 Nas licitações do tipo técnica e preço, é vedado:

I - incluir critérios de pontuação técnica que não estejam diretamente relacionados com os
requisitos da Solução de Tecnologia da Informação a ser contratada ou que frustrem o caráter
competitivo do certame; e

11- fixar os fatores de ponderação das propostas técnicas e de preço sem justificativa.

§ 52 Nas licitações do tipo técnica e preço, deve-se:

I - incluir, para cada atributo técnico da planilha de pontuação, sua contribuição percentual
com relação ao total da avaliação técnica; e

11- proceder a avaliação do impacto de pontuação atribuída em relação ao total de pontos,
observando se os critérios de maior peso são de fato os mais relevantes e se a ponderação atende ao
princípio da razoabilidade.

§ 62 A Estratégia da Contratação será aprovada e assinada pela Equipe de Planejamento
da Contratação.

Art. 16. A Análise de Riscos será elaborada pela Equipe de Planejamento da Contratação
contendo os seguintes itens:

I - identificação dos principais riscos que possam comprometer o sucesso dos processos de
contratação e de gestão contratual;

11- identificação dos principais riscos que possam fazer com que a Solução de Tecnologia
da Informação não alcance os resultados que atendam às necessidades da contratação;

III - mensuração das probabilidades de ocorrência e dos danos potenciais relacionados a
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cada risco identificado;

IV - definição das ações previstas a serem tomadas para reduzir ou eliminar as chances de
ocorrência dos eventos relacionado a cada risco;

v - definição das ações de contingência a serem tomadas caso os eventos correspondentes
aos riscos se concretizem; e

VI - definição dos responsáveis pelas ações de prevenção dos riscos e dos procedimentos
de contingência.

§ 12 A análise de riscos permeia todas as etapas da fase de Planejamento da Contratação e
será consolidada no documento final Análise de Riscos.

§ 22 A Análise de Riscos será aprovada e assinada pela Equipe de Planejamento da
Contratação.

Art. 17. O Termo de Referência ou Projeto Básico será elaborado a partir da Análise de
Viabilidade da Contratação, do Plano de Sustentação, da Estratégia da Contratação e da Análise de
Riscos.

§ 12 O Termo de Referência ou Projeto Básico será elaborado pela Equipe de
Planejamento da Contratação e conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - definição do objeto, conforme art. 11, inciso IV, alínea "a";

11 - fundamentação da contratação, conforme art. 92, incisos I e 11 e art. 11, inciso IV;

III - descrição da Solução de Tecnologia de Informação, conforme art. 15, inciso I;

IV - requisitos da solução, conforme art. 11, inciso I;

V - modelo de prestação de serviços ou de fornecimento de bens, conforme art. 13, inciso
VIII;

VI - elementos para gestão do contrato, conforme art. 15, inciso III, arts. 25 e 26;

VII - estimativa de preços, conforme art. 15, inciso IV;

VIII - adequação orçamentária, conforme art. 15, inciso V;

IX - defmições dos critérios de sanções, conforme art. 15, inciso III, alínea "h"; e

x - critérios de seleção do fornecedor, conforme art. 15, inciso VII.

§ 22 A Equipe de Planejamento da Contratação avaliará a viabilidade de parcelamento da
Solução de Tecnologia da Informação a ser contratada, em tantos itens quanto sejam tecnicamente
possíveis e suficientes.

§ 32 A Equipe de Planejamento da Contratação avaliará, ainda, a necessidade de licitações
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e contratações separadas para os itens que, devido a sua natureza, possam ser di . idos em tanta
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à . . m
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade
sem perda da economia de escala, conforme disposto no art. 23, § 1°. da Lei nO8.666/93.

§ 4" O Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela Equipe de Planejamento
da Contratação e aprovado pelas autoridades competentes.

Art. 18. É obrigatória a execução da fase de Planejamento da Contratação,
independentemente do tipo de contratação, inclusive nos casos de:

I - inexigibilidade;

11- dispensa de licitação ou licitação dispensada;

III - criação ou adesão à Ata de Registro de Preços; e

IV - contratações com uso de verbas de organismos internacionais, como Banco Mundial,
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, e outros;

Art. 19. O Termo de Referência ou Projeto Básico, a critério da Área Requisitante da
Solução ou da Área de Tecnologia da Informação, poderá ser disponibilizado em consulta ou audiência
pública, a fim de avaliar a completude e a coerência da especificação dos requisitos, a adequação e a
exequibilidade dos critérios de aceitação.

Seção 11

Seleção do Fornecedor

Art. 20. A fase de Seleção do Fornecedor observará as normas pertinentes, incluindo o
disposto na Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002, no Decreto n" 2.271, de 1997, no Decreto
n" 3.555, de 2000, no Decreto n" 3.931, de 2001, no Decreto n" 5.450, de 2005 e no Decreto n" 7.174, de
2010.

Parágrafo único. Em consequência da padronização existente no mercado de Tecnologia
da Informação, é recomendada a utilização da modalidade Pregão para as contratações de que trata esta
Instrução Normativa, conforme os arts. 10 e 20 da Lei n" 10.520, de 2002, preferencialmente na forma
eletrônica, de acordo com o Decreto n" 5.450, de 2005.

Art. 21. A fase de Seleção do Fornecedor terá início com o encaminhamento do Termo de
Referência ou Projeto Básico pela Área de Tecnologia da Informação à Área de Licitações.

Art. 22. Caberá a Área de Licitações conduzir as etapas da fase de Seleção do Fornecedor.

Art. 23. Caberá a Área de Tecnologia da Informação, com a participação do Integrante
Técnico, durante a fase de Seleção do Fornecedor:

I - analisar as sugestões feitas pelas Áreas de Licitações e Jurídica para o Termo de
Referência ou Projeto Básico e demais documentos;
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questionamentos ou às impugnações dos licitantes; e
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III - apoiar tecnicamente o pregoeiro ou a Comissão de Licitação na análise e julgamento
das propostas e dos recursos apresentados pelos licitantes.

Art. 24. A fase de Seleção do Fornecedor se encerrará com a assinatura do contrato e com
a nomeação do:

I - Gestor do Contrato;

II - Fiscal Técnico do Contrato;

III - Fiscal Requisitante do Contrato; e

IV - Fiscal Administrativo do Contrato.

, § 12 As nomeações descritas neste artigo serão realizadas pela autoridade competente da
Area Administrativa, observado o disposto nos incisos IV,V,VI e VII do Art. 22;

§ 22 Os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato serão,
preferencialmente, os Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação;

§ 32 A Equipe de Planejamento da Contratação será automaticamente destituída quando da
assinatura do contrato.

Seção lU

Gerenciamento do Contrato

Art. 25. A fase de Gerenciamento do Contrato visa acompanhar e garantir a adequada
prestação dos serviços e o fornecimento dos bens que compõem a Solução de Tecnologia da Informação
durante todo o período de execução do contrato e compreende as seguintes tarefas:

I - início do contrato, que abrange:

a) elaboração do Plano de Inserção da contratada, observando o disposto no art. 11, inciso
V desta norma, pelo Gestor do Contrato e pelos Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do
Contrato, que contemplará no mínimo:

1. o repasse à contratada de conhecimentos necessários à execução dos serviços ou ao
fornecimento de bens; e

2. a disponibilização de infraestrutura à contratada, quando couber;

b) realização de reunião inicial convocada pelo Gestor do Contrato com a participação dos
Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato, da contratada e dos demais intervenientes
por ele identificados, cuja pauta observará, pelo menos:

1. presença do representante legal da contratada, que apresentará o preposto da mesma;



2. entrega, por parte da contratada, do termo de compromisso e do te
conforme art. 15, inciso VI; e

de ciênci

3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gerenciamento
do contrato;

11 - encaminhamento formal de Ordens de Serviço ou de Fornecimento de Bens pelo
Gestor do Contrato ao preposto da contratada, que conterão no mínimo:

a) a definição e a especificação dos serviços a serem realizados ou bens a serem
fornecidos;

b) o volume de serviços a serem realizados ou a quantidade de bens a serem fornecidos
segundo as métricas definidas em contrato;

c) o cronograma de realização dos serviços ou entrega dos bens, incluídas todas as tarefas
significativas e seus respectivos prazos; e

d) a identificação dos responsáveis pela solicitação na Área Requisitante da Solução.

111 - monitoramento da execução, que consiste em:

a) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Provisório, a cargo do Fiscal Técnico
do Contrato, quando da entrega do objeto resultante de cada Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens;

b) avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, de
acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato, a cargo dos Fiscais Técnico e Requisitante
do Contrato;

c) identificação de não conformidade com os termos contratuais, a cargo dos Fiscais
Técnico e Requisitante do Contrato;

d) verificação de aderência aos termos contratuais, a cargo do Fiscal Administrativo do
Contrato;

e) verificação da manutenção das condições c1assificatórias referentes à pontuação obtida
e à habilitação técnica, a cargo dos Fiscais Administrativo e Técnico do Contrato;

f) encaminhamento das demandas de correção à contratada, a cargo do Gestor do
Contrato;

g) encaminhamento de indicação de sanções por parte do Gestor do Contrato para a Área
Administrativa;

h) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo para fins de
encaminhamento para pagamento, a cargo do Gestor e do Fiscal Requisitante do Contrato, com base nas
informações produzidas nas alineas "a" a "g" deste inciso;



i) autorização para emissão de nota(s) fiscal(is), a ser(em) encaminhada ao preposto da
contratada, a cargo do Gestor do Contrato;
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j) verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fms de
pagamento, a cargo do Fiscal Administrativo do Contrato;

k) verificação da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratação, a cargo do Fiscal Requisitante do Contrato;

I) verificação de manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação, a cargo
dos Fiscais Técnico e Requisitante do Contrato;

m) encaminhamento à Área Administrativa de eventuais pedidos de modificação
contratual, a cargo do Gestor do Contrato; e

n) manutenção do Histórico de Gerenciamento do Contrato, contendo registros formais de
todas as ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica, a cargo do
Gestor do Contrato;

IV - transição contratual, quando aplicável, e encerramento do contrato, que deverá
observar o Plano de Sustentação.

§ 12 No caso de substituição ou inclusão de empregados por parte da contratada, o
preposto deverá entregar termo de ciência assinado pelos novos empregados envolvidos na execução
contratual, conforme art. 15, inciso VI.

§ 22 Para cada contrato, deverá haver pelo menos uma Ordem de Serviço ou de
Fornecimento de Bens, ou tantas quantas forem necessárias para consecução do objeto contratado.

Art. 26. No caso de aditamento contratual, o Gestor do Contrato deverá, com base na
documentação contida no Histórico de Gerenciamento do Contrato e nos princípios da manutenção da
necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, encaminhar à Área Administrativa, com pelo
menos 60 dias de antecedência do término do contrato, documentação explicitando os motivos para tal
aditamento.

Art. 27. Os softwares resultantes de serviços de desenvolvimento deverão ser catalogados
pela contratante e, sempre que aplicável, disponibilizados no Portal do Software Público Brasileiro de
acordo com o regulamento do Órgão Central do SISP.

Capítulo III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. Aplica-se subsidiariamente às contratações de que trata esta norma o disposto na
Instrução Normativa n2 2, de 30 de abril de 2008, que disciplina as contratações de serviços gerais.

Art. 29. As Áreas de Compras, Licitações e Contratos dos órgãos e entidades apoiarão as
atividades da contratação, de acordo com as suas atribuições regimentais.

Art. 30. As normas dispostas nesta Instrução Normativa deverão ser aplicadas nas



prorrogações contratuais, ainda que de contratos assinados antes desta IN.

Parágrafo único. Nos casos em que os ajustes não forem considerados viáveis, o órgão ou
entidade deverá justificar esse fato, prorrogar uma única vez pelo período máximo de 12 (doze) meses e
imediatamente iniciar novo processo de contratação.

Ar!. 31. Esta Instrução Normativa entrará em vigor a partir de 2 de janeiro de 2011.

Art. 32. Esta Instrução Normativa revogará a Instrução Normativa SLTIIMP n2 4, de 19
de maio de 2008, em 2 de janeiro de 2011.

MARIA DA GLÓRIA GUIMARÃES DOS SANTOS
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